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RESUMO

- O recurso da Fazenda Nacional merece ser conhecido e provido. Em verdade, o pedido de isencdo deve
ser analisado pelo Ministério das Relag8es Exteriores, a fim de certificar-se as mercadorias importadas
estavam incluidas em algum tratado firmado pelo Brasil. Essa identificacéo, a ser feita pelo Ministério
referido, para fins de concesséao da isencéo, € uma exigéncia do DL n° 2.414/88, art. 5°, inciso V, "c". -
Ocorrendo a omissao por parte do Ministério das Relacdes Exteriores em analisar o pedido de isencao
formulado, é contra a autoridade competente deste Ministério que analisa o deferimento ou ndo da citada
isencdo, que deve ser impetrado o mandado de seguranca, por ser exatamente essa autoridade quem tem
legitimidade passiva para figurar em "mandamus” impetrado para reparar tal falta. - Nesse sentido
confiram-se os seguintes precedentes: "Tributarios. Mandado de seguranca. Adicional ao Frete para a
Renovacéo da Marinha Mercante (AFRMM). Isencdo. Decreto-lei n°® 2.404/87 e Decreto-lei 2.414/88. Art. 96
e 179 e § 2° CTN. Processual Civil. llegitimidade da Autoridade Coatora impetrada. Legitimidade da
autoridade do Ministério das Relagbes Exteriores. Caréncia de acao (art. 267, VI, CPC). Extenséo do
processo. A isencdo do AFRMM é verificada caso por caso, dependente de prévia andlise pelo Ministério
das Relagbes Exteriores (a to-condigdo), certificando que as mercadorias estéo incluidas nos tratados
internacionais firmados pelo Brasil, pois torna-se imprescindivel essa identificacdo, base material para a
pretendida isencéo (Dec.-Lei 2.414/88, art. 5°, V, "c"). A autoridade fiscal, na sua atividade administrativa,
ndo pode fugir a esse ato-condicdo, devendo cumprir as exigéncias e requisitos legais para a existéncia e
validade do ato administrativo consubstanciador da isen¢cdo. Quanto a autoridade impetrada, caso ocorrente,
€ parte ilegitima, o autor carece do direito de a¢éo, declarando-se nulo o julgado hostilizado, com a extingédo
do processo (art. 267, VI, CPC). Recurso provido. (REsp n°® 31.511, Rel. Min. MILTON PEREIRA, DJ de
17.05.93)." "Processual Civil e Administrativo. Recurso em mandado de seguranca. Isencdo do AFRMM. DL
2.404/87. Auséncia, polo passivo, do Ministério das Relacdes Exteriores. llegitimidade passiva "ad causam".
O reconhecimento da isencdo do AFRMM, de que trata o art. 5°, V, "c", do Decreto-Lei n° 2.404, de 12.02.87,
com a nova redacao dada pelo Decreto-Lei n® 2.414, 12.02.88, depende de pedido formulado a Ministério
das Relac¢Ges Exteriores, cuja omissédo pode ser corrigida pela presenca de qualquer outro érgao. Nao tendo
sido "o writ" langado contra autoridade do Ministério das Relacdes Exteriores, verifica-se a auséncia, no polo
passivo, de quem tem legitimidade para a causa. Recurso conhecido e provido. (REsp n° 32.012-8-SP, Rel.
Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 03.05.93)." "Tributario. Processo Civil. Adicional ao Frete para
Renovacgéo da Marinha. Isencédo. DL 2.404/87 (art. 5°, V, "c"). CTN (art. 197). Mandado de seguranca.
Autoridade coatora. O DL n° 2.414/88, quando inseriu no art. 5°, V, "c", do DL 2.404/88 quando inseriu no art.
5°,V, "c", do DL 2.404/87 outorga de competéncia ao Ministério das Relacdes Exteriores para apreciar
pedidos de isencdes de pagamento do AFRMM né&o invadiu competéncia reservada a Lei Complementar.
Tampouco, entrou em conflito com o art. 179 do CTN. Se érgado competente do Ministério das Relacdes
Exteriores ndo decidiu pedido de isen¢do do AFRMM, contra sua omissédo é que se dirigira o Mandado de
Seguranca. (REsp n° 19.572-0-RJ, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 14.12.92)."
"Tributario. Mandado de seguranga. Adicional ao Frete para a Renovagdo da Marinha Mercante (AFRMM).
Isencdo. Decreto-lei n° 2.404/87 e Decreto-Lei 2.414/88. Art. 96 e 179 e § 2°, CTN. Processual Civil.
llegitimidade da autoridade coatora impetrada. Legitimidade da autoridade do Ministério das Relacdes



Exteriores. Caréncia de acao (art. 267, VI, CPC). Extincdo do processo. A isencdo da AFRMM é verificada
caso por caso, dependente de prévia analise pelo Ministério das Relacdes Exteriores (ato-condi¢éo),
certificando que as mercadorias estéo incluidas nos tratados internacionais firmados pelo Brasil, pois
torna-se imprescindivel essa identificacdo, base material para a pretendida isencéo (Dec.- Lei 2.414/88, art.
59V, "c"). A autoridade fiscal, na sua atividade administrativa, ndo pode fugir a esse ato-condi¢ao, devendo
cumprir as exigéncias e re

EMENTA

E atribuicdo do Ministério das Relacdes Exteriores, através do seu 6rgdo competente, analisar o pedido de
isencdo do AFRMM formulado. - Ocorrendo omissao, por parte da autoridade competente, no que concerne
a analise desse pedido, é contra essa autoridade que deve ser impetrado o cabivel Mandado de Seguranca.
- Verifica-se, no caso em tela, que a autoridade impetrada é parte ilegitima para figurar no pélo passivo do
"mandumus" interpostos, devendo, destarte, ser julgado extinto o processo. (art. 267, VI, CPC).



